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CONSIDERA SERVIDORES OS OCUPANTES NÃO EFETI- 
VOS DE CARGOS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVOS 

06) DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, PARA OS EFEITOS 
DO PARÁGRAFO 2 2  DO ARTIGO N 2  19 DG ADCT (ATO 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS) 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E GARANTE-LHES OS 
BENEFíCIOS DESSE DISPOSITIVO. 

------------------------ 
\ ___ ---- ____ ----------- 

pw-suDEN -re 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Artigo 1 2  - Para os efeitos do § 2 2  do artigo n 2  19 do Ato das 
disposiçOes Constitucionais TransitOrias da Constituição Federal, são 
considerados servidores os ocupantes não efetivos de cargos opOperaoio 
nais e Administrativos da Rede Municipal de Ensino, qualquer que te-
nha sido a forma inicial de provimento dos mencionados cargos. 

Artigo 2 2  - Aos servidores referidos no artigo 1 2  que se encon 
travam em exercício na Rede Municipal de Ensino em 05 .de outubro 	de 
1988 e nessa data contavam com 5 (cinco) anos continuados de 	Serviço 
PUblico, são garantidos os benefícios do artigo n 2  19 e § 1 2  do 	Ato 
das DisposiçOes Constitucionais Transitárias da Constituição Federal. 

Artigo 3 2  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua promulga-
ção revogadas as disposiçOes em contrário. 

Sala das SessOes, 23 de outubro de 1991. 
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JUSTIFICATIVA 

O artigo n 2  19 do ADCT (Ato das DisposiçOes Constituicionais Tran- , 
sitorias) da Constituição-Federal concedeu estabilidade aos servidores 	que 
estivessem em exercício na data da sua promulgação e na ocasião contassemcom 
5 (cinco) anos continuados de serviço público. 

Exclui de tal benefício, entretanto, os ocupantes de cargos 	em 
comissão, exceto nos casos em que se tratassem de servidores. 

Os operacionais e Administrativos, não efetivos, da Rede Municipal 
de Ensino, desde a vigencia da Lei n 2  8.694 de 31 de março de 1978 edos di-
plomaslegais que a sucederam são nomeados em Comissão. 

Todavia, não exercem cargos em Comissão propriamente ditos pois,ao. 
desenvolverem suas atividades dão execução à atividade permanente da Munici-
palidade sem qualquer vinculação político-partidária às autoridades Adminis-
trativas nomeantes. 

È cediço que os cargos em Comissão propriamente ditos caracterizam 
se pelo nítido elo de confiança  entre o nomeante e o nomeado, cabendo a este 
por em execução as tarefas político-programáticas, definidas pelo primeiro. 

Do principio democratico de alternancia dos partidos politicos no 
poder Executivo, pela vontade do eleitorado nas urnas, e, consequentemente , 
da substituição periOdica dos governantes e de seus quadros de agentes polí-
ticos e tecnicos, estes sim, ocupantes de cargos em Comissão, deriva uma se-
gunda característica de tais cargos, qual seja: a transitoriedade  do exercí-
cio. 

Ora, os exercentes de cargos Operacionais e administrativos de es- , ) 
cola não se caracterizam pela fidelidade às diretrizes programáticas de qual 
quer partido politico e,sim, pela observancia as diretrizes e basesada educa 
ção nacional , e aos deveres adstritos aos funcionários públicos em geral. — 

Alem disso, exercem sua atividade, não transitoriamente, mas atra- , 
ves das sucessivas administraçOes municipais (PDS, PMDB,PTB, PT...) sem que 
a substituição dos governantes e de seus verdadeiros agentes de confiança le 

ler 	vem-os tambem a serem substituidos. 
Portanto, e evidente que, mesmo quando o casuismo do legislador Mu 

nicpal os tenha definido formalmente como ocupantes de cargo em Comissão,taIs 
funcionários não são propriamente exercentes de tais cargos e devem ser con -

siderados servidores para os efeitos do §, 2 2  do artigo n 2  19 do ADCT. 
Desde 1989, a Secretaria Municipal dos NegOcios Jurídicos, atraves 

de vários pareceres, considera legítima a pretensão de todos os professores-
não efetivos à estabilidade Constituicional. 

O Executivo Municipal, embora tenha chegado a publicar Portaria =: 1  
atraves do Secretário Municipal de Educação, visando impedir a exoneração de 
tais professores, recuou posteriormente dessa posição, somente outorgando os 
beneficios do artigo n 2  19 do ADCT, quando o primeiro provimento do profes 
sor não tenha sido em Comissão. 

Atualmente a prefeita Luiza Erundina, assinou um Ato Administrati-
vo, concedendo a estabilidade aos professores da Rede Municipal. 

Esses pareceres, a Portaria ego Ato Administrativo não estenderam 
o direito à estabilidade aos funcionários de escola, operacionais e adminis 
trativo, muito embora seja do conhecimento de todos a importância que repre 
senta, para o bom andamento do trabalho escolar, a presença de tais funcio-, 
narios. 

A especificidade do trabalho que e desenvolvido nas unidades esco 
lares requer destes profissionais qualidades e conhecimentos diferenciados 
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daqueles que exercem funçOes semelhantes em outros locais. 
Pelo que foi acima demonstrado, essa conduta implica em equivocada 

interpretação do artigo n 2  19 e seus parágrafos do ADCT e em k_lcliscriminãção 
aos funcionários de escola, operacionais e administrativo excluidos do bene-
fício constitucional, violando os artigos 3 2  inciso IV e 5 2  !!caput" da Cons-
tituição Federal. 

O presente projeto de lei visa corrigir essa discriminação, dando 
correta interpretação ao dispositivo constitucional, à luz da vinculação re-
al dos servidores em apreço à adiministração municipal. 
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MAURO AILTON PUERRO, 
respeitosamente a V. 	Exa., 	com 
do Regimento interno, 	requerer 

Vereador 
esteio no 
retirada 

desta 
art. 
e 

E. 
274, 
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA EGREGIA CAMARA MUNICIPAL 
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Casa, vem 
III, "b", 
arquivamento do PL 589/91, que ora se acha na Comissão de 
Constituição e Justiça, não havendo ainda recebido o 
competente parecer. 

Nestes Termos, 
P. Deferimento 

Sk_Paulo, 02 de dezembro de 1991. 
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CDEtstituição e Justiçai 

Em. 

LUIZ AREIAS E CARVALHO 
Assessor Técnico eg. Chefe- 

O Func.' 

Recebido na Comissão "d'a 
Const,ituiçrio e Justiça 

EmQ( I ) 21 às  	. 

Ao DT.94, 

Sra. Chefe, 

Encaminho o presente para que se 

proceda o arquivamento, conforme solici-
tado pelo autor. 

Em, 12/12/91 

Luis Fènrido B. Araujo 
Secre ario C.C.J. 
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